
2026

Panorama da 
educação superior



2

APRESENTAÇÃO

PANORAMA GLOBAL DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

	 ACESSO E EQUIDADE

	 PERMANÊNCIA E CONCLUSÃO

	 NOVOS PERFIS ESTUDANTIS

	 A UNIVERSIDADE CONTEMPORÂNEA

	 O FUTURO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PANORAMA NACIONAL DA EDUCAÇÃO

	 DA EDUCAÇÃO BÁSICA AO ENSINO SUPERIOR: ACESSO E EQUIDADE

	 DA EDUCAÇÃO BÁSICA AO ENSINO SUPERIOR: PERMANÊNCIA E 		

	 CONCLUSÃO

	 ENSINO SUPERIOR: EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA	

	 HISTÓRICO ORÇAMENTÁRIO DAS IES FEDERAIS

INSERÇÃO TERRITORIAL DA UFSM

IMPLICAÇÕES E QUESTÕES ORIENTADORAS PARA O PDI

REFERÊNCIAS

3

3

3

4

5

6

7

7

8

9

10

10

14

15

17



3

APRESENTAÇÃO

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é o 
principal instrumento de planejamento estratégico de 
uma universidade. Ele traduz a identidade, os valores e a 
visão de futuro da instituição, orientando suas escolhas 
e prioridades para os próximos anos. A construção do 
PDI 2028-2035 da Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM) ocorre em um momento histórico de profundas 
transformações demográficas, tecnológicas, sociais e 
ambientais, que redefinem o papel da educação superior 
no Brasil e no mundo.

Nesse contexto, este documento preliminar foi ela-
borado com o propósito de subsidiar a comissão res-
ponsável pela elaboração do novo PDI. Ele não pretende 
esgotar os temas abordados, nem oferecer respostas 
definitivas, mas sim atuar como um ponto de partida 
qualificado. Seu objetivo é fornecer um diagnóstico 
contextualizado que ajude a embasar as informações 
que serão coletadas ao longo do processo, iluminando 
os desafios e as oportunidades que moldarão a estraté-
gia de futuro da UFSM.

Para isso, o texto está estruturado em eixos que par-
tem do macro para o microcenário. Inicialmente, explora 
o panorama global da educação superior, destacando 
as tendências de expansão, os novos perfis estudantis 
e as pressões sobre a universidade contemporânea. Em 
seguida, volta-se ao panorama nacional, analisando os 
gargalos na transição da educação básica, os desafios de 
acesso, permanência e conclusão, o avanço da educação 
a distância e traçando um histórico do orçamento das IES 
federais . Por fim, o documento aterrissa na inserção ter-
ritorial da UFSM, articulando a presença multicampi da 
universidade com as demandas reais de desenvolvimen-
to, inovação e sustentabilidade apontadas pelos Conse-
lhos Regionais de Desenvolvimento (COREDEs).

Mais do que um compilado de dados e tendências, 
este material busca provocar a reflexão institucional. 
Ao final, são apresentadas implicações e questões 
orientadoras que convidam a comissão a pensar além 
das respostas puramente administrativas. O desafio 
que se coloca não é apenas planejar a manutenção da 
universidade, mas projetar que tipo de instituição a 
UFSM precisa ser para continuar transformando vidas 
e territórios em um cenário cada vez mais complexo e 
desigual. Espera-se que esta leitura inspire um planeja-
mento corajoso, inclusivo e socialmente relevante para 
os próximos anos.

PANORAMA GLOBAL DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

A reflexão sobre o futuro da UFSM ganha maior pre-
cisão quando contextualizada diante das transforma-
ções que afetam o ensino superior em escala mundial. 
Baseando-se em publicações recentes de organismos 
multilaterais de referência, esta seção sintetiza as princi-
pais tendências globais do setor. A análise a seguir está 
dividida em cinco eixos: a massificação e as desigualda-
des no acesso; os gargalos de permanência e conclusão; 
as mudanças no perfil demográfico dos estudantes; as 
pressões tecnológicas, financeiras e sociais que recon-
figuram a universidade contemporânea; e, por fim, as 
perspectivas para o futuro da educação superior, com 
foco em seu papel ético, social e transformador.

Acesso e equidade

A educação superior passou, nas últimas décadas, 
por uma expansão sem precedentes históricos. O nú-
mero de estudantes matriculados alcançou aproxima-
damente 264 milhões em 2023, enquanto a taxa bruta 
global de matrícula saltou de 19% em 2000 para 44% 
em 2024 (Unesco, 2026, 2025). Esse crescimento ex-
pressa a consolidação da universidade como etapa cada 
vez mais central nas trajetórias educacionais, profissio-
nais e sociais de jovens e adultos em diferentes regiões 
do mundo.

No entanto, a ampliação do acesso não ocorreu de 
maneira homogênea, e a geografia global da educação 
superior permanece profundamente desigual (Unesco, 
2026, 2025). Enquanto a Europa e a América do Nor-
te apresentam taxas brutas de matrícula próximas de 
79%, a África Subsaariana registra apenas cerca de 9% 
(Unesco, 2025). Esses dados indicam que a massificação 
do ensino superior convive com fortes assimetrias regio-
nais, econômicas e institucionais. 

As tendências demográficas acrescentam novos de-
safios a esse cenário. Em países de alta renda e em eco-
nomias emergentes com transição demográfica avança-
da, a redução da população em idade escolar diminui a 
base potencial de estudantes, gera escassez de talentos 
e pressiona os orçamentos universitários (OECD, 2025b; 
Unesco, 2026; WEF, 2025). A Tailândia, por exemplo, 
registrou queda de cerca de 20% nas matrículas desde 
2011, associada à redução da taxa de natalidade (Unes-
co, 2026). Em contraste, em muitos países de baixa ren-
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da, especialmente na África Subsaariana, a população 
jovem continua crescendo, ampliando a demanda por 
professores, infraestrutura, financiamento e vagas no 
ensino superior (Unesco, 2026; United Nations, 2024; 
WEF, 2025).

Além das desigualdades entre países e regiões, per-
sistem desigualdades internas relacionadas à renda, 
escolaridade dos pais, território, gênero, raça, etnia, 
deficiência e condição migratória (OECD, 2025a; Unes-
co, 2025). A chamada desigualdade vertical continua 
operando quando características individuais e sociais 
determinam a probabilidade de acesso à educação su-
perior (Unesco, 2026). Desse modo, embora mais pes-
soas ingressem na universidade, nem todos os grupos 
sociais têm as mesmas chances de alcançar esse nível 
educacional, escolher cursos de maior prestígio, perma-
necer neles e concluí-los (OECD, 2025a; Unesco, 2025).

As políticas de ação afirmativa têm buscado enfren-
tar parte dessas desigualdades. Em diferentes países, 
cotas e mecanismos de admissão diferenciada procu-
ram incluir estudantes de escolas públicas, negros, in-
dígenas, pessoas de baixa renda e outros grupos sub-
-representados (OECD, 2025a; Unesco, 2026). Essas 
políticas ampliam o acesso, mas também exigem que as 
instituições transformem suas práticas de acolhimento, 
currículo, avaliação e convivência. A inclusão efetiva 
não se resume a permitir a entrada; implica criar con-
dições para que estudantes de grupos marginalizados 
não precisem abandonar suas identidades para ter su-
cesso acadêmico (Unesco, 2021).

A pandemia de COVID-19 também trouxe à tona no-
vas categorias de exclusão. Além de refugiados, minorias 
étnicas, populações rurais e pessoas com deficiência, ga-
nharam destaque os digitalmente excluídos: estudantes 
sem acesso adequado a internet, equipamentos, espaços 
de estudo e competências digitais (Unesco, 2021). A di-
gitalização da educação pode ampliar oportunidades, 
mas também pode aprofundar desigualdades quando 
não é acompanhada por políticas de conectividade, in-
clusão tecnológica e suporte pedagógico.

Portanto, o desafio contemporâneo não é apenas 
expandir o número de matrículas, mas fazê-lo de forma 
equitativa, sustentável e territorialmente equilibrada. 
A pergunta central deixa de ser apenas “quantos en-
tram?” e passa a incluir também “quem entra, em quais 
cursos, com quais condições e com quais chances reais 
de concluir?”

Permanência e conclusão

A expansão do acesso ao ensino superior não tem 
sido acompanhada, na mesma velocidade, pela amplia-
ção das taxas de conclusão. Embora a participação no 
ensino superior cresça aproximadamente um ponto per-
centual ao ano, a taxa de graduação avança apenas cerca 
de 0,4 ponto percentual, resultando em uma taxa global 
de formação em torno de 27% em 2024 (Unesco, 2026). 
Esse descompasso revela um problema central: muitos 
sistemas têm sido mais eficientes em ampliar o ingresso 
do que em garantir permanência e conclusão.

A evasão é particularmente crítica no primeiro ano. 
Em muitos países da América Latina, incluindo o Bra-
sil, as taxas de abandono no primeiro ano de cursos de 
bacharelado excedem 20% (Unesco, 2026). Contudo, a 
evasão não se limita ao início da trajetória acadêmica. 
Ela ocorre em todos os níveis do percurso universitário, 
inclusive em fases avançadas. Aproximadamente um ter-
ço dos estudantes que abandonam já completaram 75% 
dos créditos necessários para a graduação (Van Damme 
& Zahner, 2022), o que evidencia perdas individuais, ins-
titucionais e sociais significativas.

As razões para a evasão são múltiplas. Para estudan-
tes de baixa renda, o custo de oportunidade da educa-
ção superior é um fator decisivo (Unesco, 2026). Muitos 
precisam trabalhar para se sustentar ou apoiar suas fa-
mílias, o que dificulta a dedicação aos estudos (Unesco, 
2026). Mesmo quando existem bolsas e auxílios, eles 
frequentemente não cobrem integralmente custos de 
vida como moradia, transporte, alimentação e materiais 
didáticos (Unesco, 2026). Assim, a permanência depen-
de não apenas da gratuidade ou do valor da mensalida-
de, mas também das condições concretas de sobrevivên-
cia estudantil.

Outro fator decisivo está nas lacunas de formação 
acadêmica prévia. Estudantes que ingressam com defici-
ências em competências genéricas – como pensamento 
crítico, resolução de problemas e comunicação escri-
ta – têm maior dificuldade de progredir (Van Damme & 
Zahner, 2022). A falha acadêmica, nesse sentido, não 
deve ser interpretada apenas como responsabilidade in-
dividual, mas como resultado de trajetórias educacionais 
desiguais que chegam à universidade e desafiam sua ca-
pacidade de apoio pedagógico.

Há ainda o desajuste entre expectativas e realidade 
acadêmica. Muitos abandonos no primeiro ano decor-
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rem de um mismatch entre o que o estudante esperava 
do curso e o conteúdo efetivamente oferecido (OECD, 
2025a). Essa frustração pode ser agravada por currícu-
los pouco flexíveis, sistemas de avaliação rígidos, cargas 
de trabalho excessivas e baixa integração entre estudan-
tes, docentes e instituição (WHO, 2025).

Nesse contexto, a saúde mental tornou-se uma di-
mensão incontornável da permanência estudantil. Es-
tudos indicam que problemas de saúde mental podem 
influenciar decisivamente as trajetórias acadêmicas e 
contribuir para o abandono (OECD, 2025a). O senti-
mento de não pertencimento tende a aprofundar esse 
quadro, especialmente entre estudantes pertencentes a 
grupos historicamente excluídos, que podem enfrentar 
barreiras adicionais para se reconhecerem como parte 
legítima do ambiente universitário (OECD, 2025a; Unes-
co, 2026). A ausência de redes de apoio, de referências 
simbólicas e de comunidades acolhedoras compromete 
a integração acadêmica e social, afetando diretamente 
as condições de permanência. Assim, a crise de bem-
-estar não pode ser tratada apenas como um problema 
individual ou clínico; ela também atravessa formas ins-
titucionais de organização da própria vida universitária.

A conclusão, portanto, deve ser vista como indicador 
central da eficiência e da equidade dos sistemas de edu-
cação superior (OECD, 2025a; Unesco, 2026). Não basta 
democratizar o acesso se os estudantes mais vulneráveis 
seguem tendo maior probabilidade de abandonar. A per-
manência exige políticas integradas de apoio financeiro, 
acolhimento, orientação acadêmica, flexibilização curri-
cular, saúde mental e pertencimento institucional.

Novos perfis estudantis

A massificação da educação superior foi acompanha-
da de profundas mudanças no perfil estudantil. A ima-
gem tradicional do universitário como jovem de 18 a 23 
anos, sem responsabilidades familiares ou profissionais 
relevantes e dedicado integralmente aos estudos, tem 
se tornado cada vez menos realista (Unesco, 2026). Os 
sistemas de ensino superior recebem hoje públicos mais 
diversos, com trajetórias educacionais, idades, expecta-
tivas e necessidades muito diferentes.

Um dos grupos que ganhou visibilidade é o dos es-
tudantes de primeira geração, isto é, aqueles que são os 
primeiros de suas famílias a frequentar a universidade. 
No Brasil, o crescimento desse grupo é associado à ex-

pansão de vagas, às políticas de inclusão, às cotas, ao 
financiamento estudantil e ao aumento da oferta em mo-
dalidades mais flexíveis (Unesco, 2026). Ainda assim, a 
escolaridade dos pais continua sendo um dos principais 
determinantes do sucesso acadêmico. Aproximadamen-
te 70% dos jovens com pais graduados obtêm diploma 
superior, contra apenas 26% daqueles cujos pais não 
completaram o ensino médio (OCDE, 2025a). Esse dado 
reforça que a educação superior ainda reproduz vanta-
gens sociais herdadas, mesmo em contextos de expan-
são do acesso.

Outro elemento central do novo perfil estudantil 
é a presença crescente de adultos que entram, saem e 
retornam à educação superior ao longo da vida (Unes-
co, 2026). Na Suécia, por exemplo, cerca de metade dos 
estudantes são adultos que retornam para estudar em 
tempo parcial (Unesco, 2026). Nesse contexto, a educa-
ção superior deixa de ser uma etapa única e concentrada 
no início da vida adulta e passa a integrar trajetórias de 
aprendizagem contínua.

Também cresce o número de estudantes que combi-
nam trabalho e estudo. No Brasil, a forte presença do ensi-
no a distância e dos cursos noturnos reflete a demanda de 
estudantes que trabalham, têm responsabilidades fami-
liares ou vivem longe dos grandes centros universitários 
(Unesco, 2026). Em países da OCDE, cerca de 19% dos 
jovens de 18 a 24 anos estão simultaneamente emprega-
dos e matriculados em alguma forma de educação (OECD, 
2025a). Esse dado reforça a importância de modelos ins-
titucionais mais flexíveis, capazes de acomodar trajetórias 
não lineares, cargas horárias diversas, modalidades híbri-
das e necessidades de requalificação profissional. 

A composição de gênero também mudou. Global-
mente, as mulheres hoje superam os homens no ensino 
superior, com cerca de 113 mulheres matriculadas para 
cada 100 homens em 2023 (Unesco, 2025). No entan-
to, essa vantagem geral não elimina desigualdades in-
ternas. As mulheres continuam sub-representadas em 
áreas de STEM – ciência, tecnologia, engenharia e mate-
mática (OECD, 2025a) –, justamente campos associados 
a maior retorno econômico, empregabilidade e influên-
cia tecnológica. Assim, a equidade de gênero precisa ser 
analisada não apenas pelo acesso global, mas também 
pela distribuição entre áreas de conhecimento, carreiras 
e posições de liderança.

Por fim, a internacionalização é outro traço marcan-
te do novo perfil acadêmico. O número de estudantes 
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móveis triplicou em duas décadas, chegando a quase 
6,9 milhões em 2022 (Unesco, 2025), embora com 
recente retração nos Estados Unidos (Robert et al., 
2026). Estudantes da Ásia constituem o maior grupo 
regional, representando cerca de 58% dos estudantes 
internacionais em países da OCDE em 2023 (OECD, 
2025a). A mobilidade internacional amplia experiên-
cias formativas, redes científicas e circulação de conhe-
cimento, mas também depende de políticas migratórias 
e estabilidade geopolítica.

A universidade contemporânea

A universidade contemporânea enfrenta pressões 
simultâneas de natureza financeira, tecnológica, peda-
gógica, demográfica e social. Uma das mais importan-
tes é a sustentabilidade financeira. Em parte dos paí-
ses da OCDE, o valor real dos subsídios públicos caiu, 
levando muitas instituições a depender mais de men-
salidades privadas, parcerias externas ou da captação 
de estudantes internacionais (OECD, 2025b; Robert et 
al., 2026). Esse modelo, contudo, pode aumentar vul-
nerabilidades, especialmente quando fluxos interna-
cionais são afetados por crises econômicas, políticas 
migratórias restritivas ou tensões geopolíticas.

Ao mesmo tempo, cresce a pressão para que as 
universidades demonstrem o retorno econômico de 
seus diplomas (Robert et al., 2026). Em alguns países, 
a confiança pública no valor do diploma universitário 
tradicional diminuiu, em razão do aumento dos custos, 
do endividamento estudantil e das dúvidas sobre a 
preparação efetiva para o mercado de trabalho (OECD, 
2025b; Robert et al., 2026). Esse cenário fortalece a 
demanda por indicadores de empregabilidade, salá-
rios, produtividade e retorno sobre investimento.

Como resposta, formatos curtos e flexíveis vêm ga-
nhando espaço. Microcredenciais, certificações basea-
das em competências, bootcamps e cursos modulares 
tornam-se atraentes para adultos que precisam de re-
qualificação rápida e para empregadores interessados 
em habilidades específicas (Robert et al., 2026). Esses 
formatos não substituem necessariamente os diplomas 
tradicionais, mas pressionam as universidades a repen-
sarem currículos longos, rígidos e pouco conectados às 
transformações do trabalho.

A lacuna de competências é uma das críticas recor-
rentes aos sistemas de educação superior (Van Damme 

& Zahner, 2022). Empregadores valorizam cada vez 
mais competências transversais, como pensamento 
crítico, comunicação, criatividade, colaboração, alfabe-
tização de dados e resolução de problemas complexos 
(Van Damme & Zahner, 2022; WEF, 2025). No entanto, 
muitos cursos ainda permanecem organizados em torno 
tarefas cognitivas rotineiras e em conhecimentos proce-
dimentais, isto é, em habilidades que podem ser mais fa-
cilmente automatizadas. (Van Damme & Zahner, 2022).

Nesse contexto, a IA tem potencial de redefinir o de-
sign instrucional, o suporte acadêmico, a avaliação e a 
relação entre estudantes e professores (Van Damme & 
Zahner, 2022). Como tarefas puramente factuais ou re-
petitivas podem ser cada vez mais automatizadas, ganha 
importância a capacidade de formular boas perguntas, 
avaliar evidências, interpretar contextos, tomar deci-
sões éticas e produzir respostas criativas (Van Damme 
& Zahner, 2022). A avaliação acadêmica também tende 
a se deslocar de provas tradicionais para demonstrações 
mais autênticas de aprendizagem, que valorizem proces-
so, reflexão, autoria, julgamento e aplicação (Van Dam-
me & Zahner, 2022).

O ensino híbrido e online também se consolidou 
como parte estrutural da universidade contemporânea 
(Unesco, 2021). Até 2050, espera-se que a educação 
superior seja oferecida por meio de uma combinação de 
modalidades presenciais, híbridas e totalmente online 
(Unesco, 2021). Essa flexibilidade é essencial para es-
tudantes trabalhadores, adultos em requalificação, pes-
soas em áreas remotas e grupos que não conseguem se 
adaptar ao modelo presencial tradicional. 

No entanto, a digitalização não elimina a importância 
do espaço físico. A universidade continua sendo um lu-
gar de convivência, socialização, debate, construção de 
redes e encontros imprevistos (Unesco, 2021). A intera-
ção humana permanece central para a formação intelec-
tual, ética e cidadã. Assim, embora a tecnologia possa 
apoiar, ampliar e flexibilizar os processos educativos, ela 
não substitui integralmente a mediação docente, os vín-
culos institucionais e as experiências coletivas que dão 
sentido à vida universitária (Unesco, 2021).

A sustentabilidade ambiental também emerge como 
missão universitária. As instituições são chamadas a in-
corporar o letramento climático em diferentes áreas do 
currículo, e não apenas em cursos ambientais (Van Dam-
me & Zahner, 2022). Além disso, os próprios campi e 
comunidades podem funcionar como laboratórios vivos, 
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nos quais estudantes, professores e atores sociais traba-
lham juntos para enfrentar problemas concretos, como 
crise climática, mobilidade, energia, desigualdade urba-
na e segurança alimentar (Unesco, 2021).

Essa agenda exige maior inter e transdisciplinaridade 
(Unesco, 2021). Os grandes problemas contemporâneos 
não cabem em silos disciplinares rígidos. Mudanças climá-
ticas, inteligência artificial, desigualdade, saúde pública, 
migração e sustentabilidade exigem a integração de sa-
beres científicos, tecnológicos, sociais, culturais e éticos. 
A universidade contemporânea, portanto, precisa formar 
não apenas especialistas, mas sujeitos capazes de dialo-
gar entre áreas e atuar em problemas complexos.

O futuro da educação superior

O debate sobre o futuro da educação superior en-
volve dimensões que vão muito além do retorno econô-
mico dos diplomas. Embora empregabilidade, renda e 
produtividade sejam essenciais, a universidade também 
possui funções sociais, culturais, científicas, democrá-
ticas e humanas. Ela forma profissionais, mas também 
cidadãos; produz inovação, mas também pensamento 
crítico; responde ao mercado, mas também deve res-
ponder à sociedade.

Nesse sentido, cresce a defesa de uma educação 
superior orientada não apenas pelo “aprender a fazer”, 
mas também pelo “aprender a transformar” e “aprender 
a tornar-se” (Unesco, 2021). Nesse contexto, a forma-
ção universitária precisa desenvolver capacidades que 
as máquinas não replicam facilmente: julgamento ético, 
responsabilidade social, imaginação, cooperação, sensi-
bilidade cultural e compromisso com direitos humanos. 
A universidade do futuro é, assim, desafiada a valori-
zar dimensões formativas intangíveis (Unesco, 2021) – 
aquelas que nem sempre podem ser plenamente mensu-
radas, mas que são essenciais para a vida democrática, a 
convivência social e a transformação coletiva.

Essa visão aproxima a universidade dos valores de 
respeito, empatia, igualdade e solidariedade, pilares de 
uma educação “com alma” – uma educação que prepa-
ra as pessoas não apenas para o sustento, mas para a 
vida (Unesco, 2021) . Trata-se de formar cidadãos cons-
cientes de suas responsabilidades cívicas e ambientais, 
capazes de agir com tolerância diante das diferenças e 
de exercer o pensamento crítico frente a preconceitos e 
desinformação (Unesco, 2021). Uma educação superior 

orientada por valores transcende as fronteiras da sala de 
aula e dos ambientes virtuais, promovendo aprendiza-
gens que evoluem continuamente e fortalecem a capaci-
dade de cada indivíduo de transformar seu meio e contri-
buir para uma humanidade comum (Unesco, 2021).

Nesse sentido, a transformação da universidade não 
ocorrerá por meio de soluções simples ou padronizadas. Os 
sistemas de educação superior são diversos e respondem a 
contextos históricos, demográficos, econômicos e cultu-
rais distintos. Países com declínio populacional enfrentam 
desafios diferentes daqueles com forte crescimento da ju-
ventude. Instituições de pesquisa intensiva têm demandas 
distintas de faculdades voltadas à formação profissional 
local. Por isso, reformas eficazes exigem governança forte, 
visão de longo prazo e capacidade de adaptação.

A resiliência institucional será uma condição decisiva. 
Diante de cortes orçamentários, mudanças demográficas, 
crise de confiança, pressões tecnológicas e novas deman-
das sociais, as universidades precisarão alinhar ambições 
estratégicas aos recursos disponíveis. Em alguns casos, 
isso pode envolver reestruturação de redes institucionais, 
revisão de programas, cooperação entre instituições e 
descontinuação de atividades pouco sustentáveis.

Em última instância, a inclusão radical deve estar no 
centro desse processo (Unesco, 2026). A universidade 
do futuro não pode apenas admitir estudantes diversos; 
precisa transformar suas estruturas para que eles te-
nham condições reais de pertencimento, aprendizagem 
e conclusão (Unesco, 2021). Isso implica rever currícu-
los, linguagens, formas de avaliação, políticas de apoio, 
relações pedagógicas e culturas institucionais. O desafio 
é construir ambientes nos quais estudantes de origens, 
trajetórias e condições diversas possam não apenas 
acessar a universidade, mas participar plenamente dela.

PANORAMA NACIONAL DA EDUCAÇÃO

Com base em um conjunto ampliado de fontes ofi-
ciais e especializadas, esta seção traça um diagnóstico 
da educação brasileira, conectando a realidade da educa-
ção básica aos desafios do ensino superior. O panorama 
está estruturado em quatro eixos: os desafios de acesso 
e equidade na transição da educação básica para o ensi-
no superior; os gargalos de permanência e conclusão; o 
avanço da educação a distância e seus impactos sobre 
a formação docente e o perfil estudantil; e o histórico 
orçamentário recente das Instituições Federais de Ensino 
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Superior (IES), em especial no contexto de recomposição 
e sustentabilidade financeira do sistema público federal.

Da educação básica ao ensino superior: acesso e 
equidade

O contexto educacional brasileiro combina ampliação 
histórica do acesso, mudanças demográficas e persistên-
cia de desigualdades estruturais. Na educação básica, o 
Censo Escolar de 2025 registrou aproximadamente 46 
milhões de matrículas distribuídas em cerca de 179 mil 
escolas, com redução de 2,3% em relação ao ano ante-
rior (Inep, 2026a). Essa queda não deve ser interpretada 
apenas como retração da oferta, mas como resultado de 
fatores combinados: transição demográfica, melhoria 
dos indicadores de fluxo escolar e reconfiguração da de-
manda educacional (Inep, 2026a). Para o planejamento 
de longo prazo de uma universidade pública, esse dado 
é relevante porque sinaliza que a expansão futura não 
poderá ser pensada apenas em termos de aumento line-
ar de vagas, mas também de qualidade, transição entre 
etapas, permanência e aderência territorial.

A rede pública permanece como o principal eixo de 
sustentação da educação brasileira, concentrando cer-
ca de 79% das matrículas da educação básica (Inep, 
2026a). A rede municipal responde por aproximada-
mente metade dos estudantes, enquanto quase 89% das 
matrículas estão em áreas urbanas (Inep, 2026a). Essa 
configuração evidencia a centralidade dos sistemas pú-
blicos municipais e estaduais na formação dos futuros 
ingressantes da educação superior. Também reforça que 
as universidades federais, ao planejarem suas ações de 
ensino, pesquisa e extensão, precisam considerar a qua-
lidade da educação básica como parte do ecossistema 
que condiciona o acesso, o desempenho acadêmico e a 
equidade no ensino superior.

Em termos de etapas de ensino, a educação infantil 
alcançou 9,28 milhões de matrículas, o ensino funda-
mental reuniu 25,8 milhões de estudantes e o ensino 
médio contabilizou 7,4 milhões de matrículas (Inep, 
2026a). A ampliação da educação em tempo integral 
e a melhora dos indicadores de rendimento represen-
tam avanços importantes, mas não eliminam desafios 
de acesso equitativo, especialmente nas creches, nem 
as desigualdades de trajetória que se acumulam até a 
entrada na universidade. Assim, o debate sobre aces-
so à educação superior começa antes do vestibular ou 
do SiSU: ele depende das condições de escolarização, 

aprendizagem, permanência e orientação acadêmica 
construídas ao longo da educação básica.

No ensino superior, a expansão do sistema brasileiro 
foi expressiva, mas insuficiente para universalizar o acesso 
dos jovens na idade considerada prioritária pelas políticas 
educacionais. Entre 2014 e 2024, o número de matrículas 
em cursos de graduação passou de 7,8 milhões para 10,2 
milhões, ultrapassando pela primeira vez a marca de 10 
milhões de estudantes (Inep, 2026b). Esse crescimento, 
contudo, ocorreu de forma desigual: foi fortemente im-
pulsionado pela educação a distância, que em 2024 pas-
sou a concentrar 50,7% das matrículas de graduação, e 
pelo setor privado, responsável por 80% dos estudantes 
da educação superior brasileira (Inep, 2026b). 

Em 2024, a taxa bruta de matrícula na educação su-
perior alcançou 42,9%, ainda abaixo da meta de 50% 
prevista no PNE, enquanto a taxa líquida foi de 22,9% 
e a taxa líquida ajustada chegou a 27,0%, permanecen-
do distante da meta de 33% para a população de 18 
a 24 anos (Brasil, 2014; Inep, 2026b). Esses dados in-
dicam que a expansão recente ampliou o volume total 
de matrículas, mas não alterou, na mesma proporção, a 
participação do público jovem no ensino superior. Para 
o PDI, isso reforça que a democratização do acesso se-
gue como agenda aberta: o desafio não consiste apenas 
em ofertar vagas, mas em criar trajetórias viáveis para 
que jovens de diferentes origens sociais, territórios e 
formações escolares consigam ingressar, permanecer e 
concluir seus cursos.

Mesmo com essas limitações no alcance do público 
jovem, o processo de expansão produziu, de toda for-
ma, uma inegável diversidade no perfil discente. Na rede 
pública de ensino superior, a participação conjunta de 
estudantes pretos e pardos alcançou 49,4% em 2024, 
superando pela primeira vez a proporção de estudantes 
brancos, de 47,7% (Semesp, 2026). Na rede privada, a 
participação de estudantes pardos também cresceu en-
tre 2014 e 2024, passando de 31,5% para 35,6% (Se-
mesp, 2026). Esses dados revelam uma transformação 
relevante no perfil social da universidade brasileira, as-
sociada a políticas de inclusão, ações afirmativas e ex-
pansão do acesso. No entanto, a maior presença de estu-
dantes pretos e pardos na Educação de Jovens e Adultos, 
em que representam 78,4% das matrículas, mostra que 
as desigualdades históricas continuam marcando as tra-
jetórias escolares e chegam ao ensino superior sob a for-
ma de defasagens, dificuldades de permanência e maior 
vulnerabilidade acadêmica (Inep, 2026a).
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A equidade de gênero apresenta outro movimento 
importante. As mulheres representam 59,5% das matrí-
culas no ensino superior e 61,1% na rede privada (Inep, 
2026b). A presença majoritária feminina, contudo, não 
encerra o debate sobre desigualdade. Como as estatís-
ticas consultadas focam no panorama macro e não cap-
turam as nuances dessas trajetórias, o planejamento 
institucional precisa considerar assimetrias internas em 
relação às condições de conclusão, empregabilidade, re-
muneração e acesso a áreas estratégicas.

A inclusão de pessoas com deficiência também avan-
çou, sobretudo na educação básica, onde 96% dos es-
tudantes com deficiência frequentam classes comuns 
(Inep, 2026a). No ensino superior, embora a maioria dos 
cursos declare possuir condições de acessibilidade, a dis-
ponibilidade de recursos especializados ainda é limitada, 
especialmente para estudantes com deficiência visual e 
auditiva (Inep, 2026b). A inclusão, portanto, não pode ser 
reduzida à matrícula ou à declaração formal de acessibili-
dade. Ela exige recursos pedagógicos, tecnologias assisti-
vas, formação docente, desenho universal da aprendiza-
gem e estruturas institucionais capazes de acompanhar 
estudantes ao longo de todo o percurso formativo.

A dimensão territorial é outro fator determinante na 
distribuição dessas oportunidades educacionais. O Sudes-
te concentra 44,2% das matrículas do ensino superior bra-
sileiro, evidenciando a distribuição desigual das oportuni-
dades educacionais no país (Semesp, 2026). Na educação 
básica, diferenças regionais aparecem também na infraes-
trutura tecnológica, como no acesso à internet banda larga 
nas escolas de ensino fundamental, que permanece limita-
do em alguns estados da Região Norte (Inep, 2026a). 

O balanço desse panorama mostra que, embora a 
ampliação da diversidade seja uma conquista inegável, 
a superação das desigualdades ainda é um projeto inaca-
bado. Para uma universidade federal multicampi, situada 
em uma região com forte diversidade social, produtiva e 
territorial, o cenário exige que o planejamento estraté-
gico vá além da garantia de acesso, focando fortemente 
em políticas de permanência, conclusão e na mitigação 
de assimetrias persistentes.

Da educação básica ao ensino superior: perma-
nência e conclusão

Na educação básica, os indicadores de rendimento 
mostram recuperação após os impactos da pandemia. 

Em 2024, os anos iniciais do ensino fundamental alcan-
çaram taxa de aprovação de 97,4%, enquanto o ensino 
médio registrou 91,7% (Inep, 2026a). Esses resultados 
indicam avanços na permanência escolar, mas não elimi-
nam os efeitos acumulados de trajetórias desiguais.

A distorção idade-série permanece como um dos sinais 
mais claros dessa desigualdade. Ela atinge 10% dos estu-
dantes do ensino fundamental e 15,9% dos matriculados 
no ensino médio, com incidência mais elevada entre estu-
dantes do sexo masculino (Censo Escolar da Educação Bási-
ca, 2025). Na primeira série do ensino médio, a taxa chega 
a 22% entre os meninos, em comparação a 15,4% entre 
as meninas (Inep, 2026a). Esse atraso escolar não é ape-
nas um indicador administrativo: ele expressa repetências, 
interrupções, dificuldades de aprendizagem e maior risco 
de evasão. Também afeta a formação do público potencial 
da educação superior, pois estudantes com percursos esco-
lares mais frágeis tendem a enfrentar barreiras adicionais 
para ingressar e permanecer na universidade.

Em consonância com as tendências globais, no ensi-
no superior, o desafio da permanência assume dimensão 
ainda mais crítica. Em 2024, a taxa de desistência na 
Educação a Distância alcançou 41,6%, percentual muito 
superior ao observado nos cursos presenciais, de 24,8% 
(Inep, 2026b; Semesp, 2026). A análise longitudinal in-
dica que apenas 39% dos ingressantes concluem a gra-
duação após dez anos, enquanto cerca de 60% abando-
nam seus cursos (Inep, 2026b; Semesp, 2026). 

A experiência do Prouni, contudo, sugere que políti-
cas de apoio podem fazer diferença: a taxa de conclusão 
entre bolsistas é de 58%, contra 36% entre estudantes 
não beneficiários (Semesp, 2026). Embora esse resulta-
do se refira a um programa específico, ele reforça uma 
conclusão mais ampla: os estudantes não permanecem 
apenas porque ingressaram; permanecem quando há 
condições materiais, acadêmicas e institucionais para 
sustentar sua trajetória.

A consolidação de políticas de permanência precisa 
ser entendida não apenas como expansão de apoios, mas 
como um compromisso transversal da universidade com 
a formação integral e com a justiça educacional. Perma-
necer é também sentir-se parte de um projeto coletivo 
que valoriza a diversidade, reconhece diferentes trajetó-
rias e oferece condições reais de sucesso acadêmico. Em 
vez de tratar a evasão como um problema isolado, é pre-
ciso compreendê-la como sinal de descompasso entre o 
modo de funcionamento institucional e as necessidades 
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concretas dos estudantes. Assim, a política de perma-
nência deve atravessar todas as dimensões da vida uni-
versitária (pedagógica, curricular, administrativa e co-
munitária), orientando práticas que favoreçam vínculos, 
aprendizagens consistentes e trajetórias sustentáveis.

Ensino superior: educação a distância

Em 2024, a Educação a Distância (EAD) ultrapassou 
pela primeira vez o ensino presencial em número de ma-
trículas, alcançando 50,7% dos estudantes de gradu-
ação do país (Inep, 2026b; Semesp, 2026) Entre 2014 
e 2024, as matrículas nessa modalidade cresceram 
286,7%, enquanto as presenciais recuaram 22,3% (Inep, 
2026b). A expansão foi fortemente liderada pelo setor 
privado, que concentra 95,9% das matrículas a distância 
(Inep, 2026b). Esse crescimento ampliou as oportunida-
des de acesso, promovendo uma verdadeira reconfigura-
ção social no perfil dos ingressantes. A diferença entre 
as modalidades explicita essa transformação: enquanto 
nos cursos presenciais 70,3% das matrículas estão con-
centradas em estudantes de até 24 anos, na EAD ocorre 
o inverso, com 67,3% dos matriculados tendo 25 anos 
ou mais (Inep, 2026b). A modalidade a distância tornou-
-se, portanto, uma das principais portas de entrada para 
adultos que precisam conciliar estudo, trabalho, deslo-
camentos e responsabilidades familiares.

Apesar de democratizar o acesso para esse novo perfil, 
a expansão acelerada da EAD trouxe dilemas de qualida-
de, acompanhamento acadêmico, interação pedagógica e 
concentração de mercado. A baixa ocupação das vagas re-
força esses dilemas. Em 2024, foram disponibilizadas mais 
de 23,6 milhões de vagas no ensino superior, mas apenas 
25,0% das novas foram preenchidas (Inep, 2026b). A di-
ferença de ociosidade é expressiva: os cursos presenciais 
preencheram 42,4% de suas vagas novas, enquanto a EAD 
alcançou apenas 20,9% (Inep, 2026b). Esses dados suge-
rem que a simples multiplicação da oferta não garante de-
mocratização efetiva. Quando a expansão se apoia em um 
grande volume de vagas de baixa ocupação e alta evasão, 
o problema desloca-se da escassez formal de acesso para a 
capacidade real de atrair, engajar e formar estudantes. 

A alta evasão da modalidade, a baixa ocupação de va-
gas e a elevada relação entre estudantes e docentes in-
dicam que a escala não equivale necessariamente a qua-
lidade formativa (Inep, 2026b; Semesp, 2026). O uso de 
tecnologias precisa estar associado a desenho pedagó-
gico, interação, tutoria qualificada, acessibilidade, ava-

liação adequada, proteção de dados e acompanhamento 
contínuo dos estudantes. Para instituições públicas, a 
questão não é simplesmente aderir ou resistir ao ensino 
digital, mas definir em quais situações ele amplia o di-
reito à educação e em quais pode fragilizar a formação.

As licenciaturas constituem um ponto sensível desse 
cenário. Em 2024, 68,5% das matrículas em cursos de 
licenciatura estavam na modalidade a distância e 67,7% 
dos estudantes estavam em instituições privadas (Inep, 
2026b). Ao mesmo tempo, houve retração de 2,8% no 
número de ingressantes em licenciaturas entre 2023 e 
2024 e queda de 11,5% no número de concluintes, o 
maior recuo entre os graus acadêmicos (Inep, 2026b). 
Essa combinação de baixa atratividade, forte concentra-
ção na EAD e redução de concluintes projeta riscos para 
a formação de professores e, consequentemente, para a 
qualidade futura da educação básica.

Para uma universidade pública com tradição em for-
mação docente, pesquisa educacional e presença regio-
nal, esse quadro impõe responsabilidade estratégica. A 
formação de professores não pode ser tratada apenas 
como uma área acadêmica entre outras. Ela conecta edu-
cação básica, desenvolvimento regional, equidade social 
e sustentabilidade do próprio sistema educacional. O 
novo perfil estudantil exige currículos flexíveis, trajetó-
rias formativas mais bem acompanhadas, uso qualificado 
de tecnologias, reconhecimento de experiências prévias 
e estratégias de apoio a estudantes que não vivem a uni-
versidade em tempo integral. Mas flexibilidade não deve 
significar precarização. O desafio é combinar abertura, 
qualidade, vínculo institucional e compromisso público.

Histórico orçamentário das IES federais

A análise do financiamento das instituições federais de 
ensino deve ser feita com cautela metodológica, pois o or-
çamento público pode ser lido a partir de diferentes recor-
tes: orçamento total, despesas obrigatórias, despesas dis-
cricionárias, custeio, investimento, assistência estudantil, 
emendas parlamentares, valores autorizados, empenha-
dos, liquidados e efetivamente pagos. Para um panorama 
nacional, o ponto mais relevante não é apenas identificar se 
houve crescimento nominal do orçamento, mas compreen-
der se os recursos disponíveis para funcionamento, manu-
tenção, assistência estudantil, infraestrutura, laboratórios, 
permanência e expansão acompanharam as necessidades 
reais das universidades federais e da Rede Federal de Edu-
cação Profissional, Científica e Tecnológica.
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No financiamento educacional mais amplo, o Brasil 
investiu R$ 540 bilhões em educação em 2023, conside-
rando as três esferas de governo, o que correspondeu a 
4,9% do PIB (Todos Pela Educação, 2025). Desse total, o 
ensino superior respondeu por 14,6% dos gastos públi-
cos em educação (Todos Pela Educação, 2025). Esses da-
dos mostram que o financiamento da educação superior 
pública federal está inserido em uma disputa orçamen-
tária mais ampla, na qual a educação básica concentra 
a maior parcela das despesas, enquanto universidades, 
institutos federais, agências de fomento e programas de 
assistência estudantil dependem fortemente da capaci-
dade federal de sustentar despesas discricionárias e in-
vestimentos de médio e longo prazo.

No caso das universidades federais, os dados recen-
tes indicam recomposição nominal relevante, mas ainda 
acompanhada de restrições no custeio e na execução. 
Segundo o Ministério da Educação, o orçamento das 
universidades federais passou de R$ 66,9 bilhões em 
2022 para R$ 97,1 bilhões em 2026, crescimento no-
minal de 45,1% no período (Brasil/MEC, 2026c). Esse 
dado, porém, precisa ser interpretado com cuidado, pois 
o orçamento total inclui despesas obrigatórias, especial-
mente pessoal e encargos, que não se traduzem automa-
ticamente em maior capacidade de manutenção, inves-
timento e expansão acadêmica. Para o funcionamento 
cotidiano das instituições, as despesas discricionárias 
são particularmente sensíveis, pois financiam contratos 
terceirizados, energia, água, segurança, limpeza, ma-
nutenção predial, assistência estudantil, laboratórios, 
obras e aquisição de equipamentos.

A leitura da Andifes/FORPLAD reforça essa distin-
ção. Para 2025, a apresentação sobre financiamento 

das universidades federais indicava PLOA de R$ 6,575 
bilhões, LOA atual de R$ 6,449 bilhões e LOA sem 
emendas RP2 de R$ 6,337 bilhões, apontando necessi-
dade de recomposição de aproximadamente R$ 249,3 
milhões para retornar ao patamar inicialmente previsto 
no PLOA (Andifes, 2025). A mesma fonte registra cor-
tes em componentes relevantes, como o Programa Na-
cional de Assistência Estudantil (PNAES), que passou de 
R$ 1,322 bilhão no PLOA 2025 para R$ 1,260 bilhão 
na LOA 2025, diferença de R$ 62,7 milhões (Andifes, 
2025). Esses valores indicam que o debate orçamentário 
das universidades federais não se resume à variação do 
orçamento global, mas envolve a suficiência dos recur-
sos diretamente vinculados à permanência estudantil e 
ao funcionamento institucional.

A restrição orçamentária torna-se ainda mais eviden-
te quando se observa a evolução real dos recursos de 
custeio e investimento das universidades federais. Entre 
2013 e 2023, os valores destinados ao custeio, que fi-
nanciam despesas essenciais de funcionamento, como 
contratos, manutenção, energia, segurança, limpeza, 
materiais e serviços, apresentaram queda expressiva em 
termos reais. A redução foi ainda mais acentuada nos in-
vestimentos, que envolvem obras, infraestrutura, equi-
pamentos e material permanente. Segundo Alcântara, 
Petean e Motta (2025), a média anual dos investimentos 
caiu de aproximadamente R$ 5,54 bilhões no período de 
2013 a 2016 para R$ 1,13 bilhão no período de 2017 a 
2023, enquanto o custeio médio passou de cerca de R$ 
14 bilhões para R$ 10,1 bilhões nos mesmos períodos. 
Esse comportamento indica que, mesmo quando há re-
composição nominal do orçamento total, a capacidade 
efetiva de manutenção, modernização e expansão das 
instituições pode permanecer limitada.

Universidades federais: queda real dos recursos de custeio e investimento (2013-2023)

GRÁFICO 01 – EVOLUÇÃO REAL DOS RECUR-
SOS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO DAS UNI-
VERSIDADES FEDERAIS, INCLUINDO HOSPI-
TAIS UNIVERSITÁRIOS, BRASIL, 2013–2023.

FONTE: ELABORADO COM BASE EM ALCÂN-
TARA, PETEAN E MOTTA (2025), A PARTIR DE 
DADOS DE BRASIL/SENADO FEDERAL E BRA-
SIL-SIMEC. VALORES EM R$ BILHÕES, CORRI-
GIDOS PELO IPCA PARA JUNHO DE 2024.
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A leitura do gráfico reforça que o problema orçamen-
tário das universidades federais não se resume ao valor 
global autorizado a cada ano. A queda dos investimen-
tos limita a capacidade de expansão física, moderniza-
ção de laboratórios, aquisição de equipamentos, manu-
tenção de infraestrutura e adaptação dos campi a novas 
exigências acadêmicas, tecnológicas e ambientais. Já a 
compressão do custeio pressiona despesas permanen-
tes de funcionamento, reduzindo a margem institucional 
para responder a demandas de permanência estudantil, 
inovação pedagógica, segurança, manutenção predial e 
continuidade de serviços essenciais. Para o planejamen-
to institucional, esse dado é relevante porque mostra 
que a sustentabilidade das universidades federais de-
pende não apenas do volume global de recursos, mas da 
preservação de rubricas discricionárias capazes de sus-
tentar a qualidade acadêmica, a permanência estudantil, 
a infraestrutura de pesquisa e a continuidade das ativida-
des de ensino, pesquisa e extensão.

A situação da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica apresenta desafio semelhante. A 
rede é formada por 38 institutos federais, dois Cefets, o 
Colégio Pedro II, escolas técnicas vinculadas a universi-
dades federais e a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná, com presença em centenas de municípios e forte 
papel na interiorização da educação pública, técnica, tec-
nológica e superior (Brasil/MEC, 2024). Em 2024, a Rede 
Federal contava com 685 unidades descentralizadas, pre-
sentes em 596 municípios, e atendia mais de 1,6 milhão 
de estudantes em cursos de qualificação profissional, téc-
nicos, de graduação e pós-graduação (Brasil/MEC, 2024). 
Essa capilaridade amplia o impacto social da rede, mas 
também aumenta a pressão sobre custeio, pessoal, infra-
estrutura, assistência estudantil e manutenção dos campi.

As recomposições recentes indicam tentativa de recu-
peração parcial da capacidade de funcionamento das ins-
tituições federais. Em 2023, o governo federal anunciou 
R$ 2,44 bilhões extras para universidades e institutos fe-
derais, dos quais 70% foram destinados à recomposição 
direta das instituições: aproximadamente R$ 1,32 bilhão 
para universidades e R$ 388 milhões para institutos fe-
derais (Brasil/MEC, 2023). Em 2026, nova recomposição 
integral do orçamento das instituições federais de ensi-
no somou R$ 977 milhões, sendo R$ 332 milhões para 
custeio das universidades federais, R$ 156 milhões para 
a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica e R$ 230 milhões para bolsas da Capes voltadas 
a pesquisadores da educação profissional, tecnológica e 
superior (Brasil/SECOM, 2026). O mesmo balanço infor-

ma que as suplementações anuais resultaram em acrés-
cimos de R$ 1,7 bilhão em 2023, R$ 734,2 milhões em 
2024 e R$ 400 milhões em 2025, com o objetivo de miti-
gar restrições orçamentárias e garantir a manutenção das 
atividades acadêmicas, administrativas e de assistência 
estudantil (Brasil/SECOM, 2026).

Apesar das recomposições, os dados institucionais 
indicam que a sustentabilidade orçamentária permane-
ce como problema estrutural. Em 2025, o Conif afirmou 
que, para que a Rede Federal funcionasse em sua pleni-
tude, sem dependência de emendas parlamentares, seria 
necessário um valor mínimo de R$ 4,7 bilhões para conso-
lidação e funcionamento das unidades existentes (Conif, 
2025). A entidade também destacou os riscos de descon-
tinuidade no pagamento de bolsas, de dificuldades na ma-
nutenção de campi, de atrasos em contratos essenciais, 
como energia, limpeza e segurança, e de suspensão de 
projetos pedagógicos caso não fossem adotadas medidas 
de recomposição orçamentária (Conif, 2025). Esses ele-
mentos mostram que a instabilidade não decorre apenas 
do volume final aprovado na LOA, mas também da previ-
sibilidade, do cronograma de liberação, da recomposição 
inflacionária e da capacidade de planejar contratos, obras, 
assistência estudantil e investimentos.

No caso da UFSM, o Relatório de Gestão 2025 evi-
dencia como as tendências nacionais de restrição e re-
composição orçamentária se expressam no funciona-
mento concreto de uma universidade federal. Em 2025, 
o orçamento da instituição definido na Lei Orçamentária 
Anual totalizou R$ 1.698.545.953,00, o que represen-
tou crescimento nominal de 13,6% em relação a 2024 
(UFSM, 2026). Esse aumento, entretanto, não ocorreu de 
forma homogênea entre os grupos de despesa. As des-
pesas com pessoal e encargos sociais cresceram 15,3%, 
enquanto o custeio obrigatório aumentou 11,1%. Já no 
orçamento discricionário, diretamente associado à mar-
gem de funcionamento e investimento institucional, o 
custeio cresceu apenas 3,9%, e os investimentos recua-
ram 27,6%, passando de R$ 17,9 milhões em 2024 para 
R$ 12,9 milhões em 2025 (UFSM, 2026).

Essa diferença reforça um ponto central para o plane-
jamento institucional: a expansão nominal do orçamento 
total não significa, necessariamente, ampliação propor-
cional da capacidade de custear atividades acadêmicas, 
manter infraestrutura, modernizar laboratórios ou realizar 
novos investimentos. Na UFSM, assim como no conjunto 
das universidades federais, parte relevante do crescimen-
to orçamentário está vinculada a despesas obrigatórias, 
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especialmente pessoal e encargos sociais, enquanto as ru-
bricas discricionárias seguem mais sensíveis a limitações 
fiscais, recomposições parciais e oscilações anuais.

A execução das despesas discricionárias empenha-
das pelas unidades executoras UFSM e HUSM também 
ajuda a compreender essa dinâmica. Em valores corri-
gidos pelo IPCA para preços de 2025, o custeio passou 
de aproximadamente R$ 158,0 milhões em 2022 para 
R$ 192,9 milhões em 2025, indicando recomposição 
real no período. Entretanto, essa recomposição não foi 

linear: em 2024, o custeio equivalia a cerca de R$ 200,0 
milhões a preços de 2025, de modo que o valor de 2025 
representa leve retração real em relação ao ano anterior. 
No caso dos investimentos, a restrição é mais evidente: 
os valores passaram de aproximadamente R$ 24,1 mi-
lhões em 2022 para R$ 18,2 milhões em 2025, queda 
real de cerca de 24,6% no período. A série mostra, por-
tanto, que a recomposição do custeio não foi acompa-
nhada por recuperação equivalente dos investimentos, 
cuja capacidade real permaneceu inferior à observada 
no início da série.

UFSM e HUSM: despesas discricionárias empenhadas a preços de 2025 (2022-2025)

GRÁFICO 02 – EVOLUÇÃO DAS DESPESAS 
DISCRICIONÁRIAS EMPENHADAS PELAS 
UNIDADES EXECUTORAS UFSM E HUSM, 
POR GRUPO DE DESPESA, 2022–2025, A 
PREÇOS DE 2025.

FONTE: ELABORADO COM BASE NO RELA-
TÓRIO DE GESTÃO UFSM 2025. GRÁFICO 
30, COM VALORES CORRIGIDOS PELO IPCA-
ACUMULADO ANUAL (2023: 4,62%; 2024: 
4,83%; 2025: 4,26%).

A leitura do gráfico reforça que a principal dificul-
dade orçamentária não está apenas no crescimento ou 
na redução nominal dos valores, mas na composição e 
no poder real de compra das despesas discricionárias. O 
custeio concentra a maior parte da execução e é essen-
cial para manter o funcionamento cotidiano da universi-
dade, incluindo contratos, manutenção, serviços, mate-
riais, apoio administrativo e condições operacionais para 
ensino, pesquisa e extensão. Já os investimentos, embo-
ra representem parcela menor do orçamento, são decisi-
vos para obras, modernização de laboratórios, aquisição 
de equipamentos, infraestrutura acadêmica e adaptação 
dos campi a novas demandas tecnológicas, ambientais 
e pedagógicas. A retração real dos investimentos limita 
a capacidade de renovação institucional e tende a gerar 
pressão acumulada sobre a infraestrutura.

A distribuição por ação orçamentária também con-
firma a predominância das despesas de funcionamento. 
Em 2025, as ações de funcionamento somaram R$ 91,8 

milhões, com crescimento nominal de 2,3% em relação 
a 2024. A assistência estudantil alcançou R$ 32,3 mi-
lhões, com aumento nominal de 3,1%, enquanto mo-
dernização e reestruturação somaram R$ 26,8 milhões, 
crescimento nominal de 3,5%. Por outro lado, a capacita-
ção de servidores apresentou redução de 8,9%, e o con-
junto de outras ações recuou 1,6% (UFSM, 2026). Esses 
dados indicam que, embora tenha havido recomposição 
em algumas frentes, a margem para expansão de políti-
cas institucionais permanece limitada pela forte concen-
tração de recursos no funcionamento cotidiano da uni-
versidade e pela fragilidade relativa dos investimentos.

O panorama orçamentário das IES federais reve-
la, portanto, uma tensão permanente entre expansão, 
manutenção e qualidade. De um lado, universidades e 
institutos federais são chamados a ampliar acesso, in-
teriorização, inclusão, permanência, inovação, pesquisa, 
extensão e formação de professores. De outro, sua ca-
pacidade de responder a essas demandas depende de 
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recursos estáveis, suficientes e previsíveis. Para o PDI 
da UFSM, essa leitura reforça que o planejamento insti-
tucional precisa considerar cenários de incerteza fiscal, 
acompanhar separadamente orçamento total, custeio, 
investimento e assistência estudantil, e priorizar ações 
capazes de sustentar a qualidade acadêmica mesmo em 
contextos de restrição. A resiliência institucional, nesse 
sentido, não significa apenas adaptar-se a cortes, mas 
construir mecanismos de governança, priorização e mo-
nitoramento que permitam preservar a função pública 
da universidade diante de oscilações orçamentárias.

INSERÇÃO TERRITORIAL DA UFSM

A dimensão regional diferencia o panorama nacio-
nal quando se pensa especificamente no PDI da UFSM. 
A universidade não atua em um território abstrato. Sua 
presença em Santa Maria, Cachoeira do Sul, Palmeira 
das Missões e Frederico Westphalen a coloca em inte-
ração direta com diferentes regiões, cadeias produtivas, 
demandas sociais e arranjos institucionais. Os planos es-
tratégicos dos COREDEs analisados apontam convergên-
cias importantes para o horizonte de 2030: agroindus-
trialização, inovação, infraestrutura logística e digital, 
saúde regionalizada, qualificação da educação, sustenta-
bilidade ambiental, permanência dos jovens e fortaleci-
mento da governança.

No COREDE Central, a visão de futuro projeta a re-
gião como referência nacional em empreendedorismo 
inovador, logística e agrotecnologia. O plano destaca a 
necessidade de fortalecer as vocações regionais ligadas 
à produção agropecuária, aos serviços de educação su-
perior e saúde, à agroindustrialização, ao turismo regio-
nal e à transferência de tecnologia entre universidades e 
empresas, com apoio a ambientes de inovação, incuba-
ção e empreendedorismo de base tecnológica (COREDE 
Central, 2023). Para a UFSM, isso reforça a importância 
de articular pesquisa aplicada, inovação, extensão tecno-
lógica, formação empreendedora e cooperação com mu-
nicípios, empresas, cooperativas e organizações sociais. 

O COREDE Jacuí-Centro projeta-se como polo agroin-
dustrial de excelência, com ênfase em agroindústria 
familiar, Arranjos Produtivos Locais, turismo, melhoria 
da infraestrutura escolar, elevação do IDEB, redução do 
analfabetismo, qualificação da saúde regional e fortale-
cimento da gestão pública. A proposta de uma Central 
Regional de Projetos sinaliza a necessidade de capacida-
de técnica para elaboração, captação de recursos e mo-

nitoramento de iniciativas estratégicas (COREDE Jacuí-
-Centro, 2023). Nesse contexto, a presença universitária 
pode contribuir por meio de formação de gestores, pro-
jetos de extensão, pesquisa aplicada, apoio à inovação 
produtiva e cooperação interinstitucional.

No COREDE Rio da Várzea, as prioridades incluem in-
fraestrutura, conectividade, energia rural, saneamento, 
implantação de hospital regional, formação continuada 
de professores, oferta de cursos técnicos e superiores 
alinhados às vocações econômicas, agroindustrialização 
do leite, da erva-mate e de outras cadeias produtivas, 
sucessão familiar rural e fortalecimento da governança 
regional (COREDE Rio da Várzea, 2023). Essas deman-
das apontam para uma agenda universitária fortemente 
conectada à saúde, educação, agronegócio, inovação, 
empreendedorismo e permanência juvenil no território.

No Médio Alto Uruguai, o planejamento regional 
enfatiza a modernização das cadeias de grãos, leite, avi-
cultura e suinocultura, a agregação de valor por meio da 
agroindustrialização, o estímulo ao empreendedorismo 
jovem, o turismo, a duplicação da BR-386, a universaliza-
ção da internet de alta velocidade, a ampliação da oferta 
energética, o fortalecimento dos hospitais regionais e a 
qualificação da educação e da gestão pública (COREDE 
Médio Alto Uruguai, 2023). Também se destaca a pro-
posta de criação de um Fundo Regional de Desenvolvi-
mento, associada à necessidade de ampliar a capacidade 
de atração de investimentos públicos e privados.

A leitura conjunta desses planos permite identificar 
uma agenda regional compartilhada. As regiões deman-
dam instituições capazes de formar pessoas qualificadas, 
produzir conhecimento aplicado, apoiar a inovação, for-
talecer cadeias produtivas, qualificar serviços públicos, 
enfrentar desafios ambientais e melhorar a governança. 
Para a UFSM, isso significa que a interiorização e a pre-
sença multicampi não devem ser avaliadas apenas pela 
existência física de unidades, mas por sua capacidade de 
gerar efeitos territoriais. O PDI pode explicitar como cur-
sos, pesquisas, programas de extensão, hospitais, labo-
ratórios, incubadoras, parques tecnológicos e políticas 
estudantis se conectam às estratégias regionais.

A sustentabilidade também se torna dimensão estru-
turante da missão universitária. Os planos regionais ana-
lisados destacam saneamento, recursos hídricos, gestão 
de resíduos, energia, adaptação climática, irrigação, pre-
servação ambiental e desenvolvimento agroindustrial 
sustentável como prioridades territoriais (COREDE Cen-
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tral, 2017; COREDE Jacuí-Centro, 2023; COREDE Rio da 
Várzea, 2023; COREDE Médio Alto Uruguai, 2023). Es-
sas agendas dialogam com pesquisa aplicada, extensão, 
inovação, formação profissional e gestão dos próprios 
campi. A universidade contemporânea pode atuar como 
laboratório vivo para soluções territoriais, articulando 
estudantes, pesquisadores, gestores públicos, setor pro-
dutivo e comunidades.

Essa abordagem também evita uma visão instru-
mental estreita da universidade. Alinhar-se ao território 
não significa subordinar a formação superior apenas às 
demandas econômicas imediatas. Significa reconhecer 
problemas públicos concretos e mobilizar conhecimen-
to científico, tecnológico, social, cultural e pedagógico 
para enfrentá-los. Em regiões marcadas por desafios de 
sucessão rural, envelhecimento populacional, desigual-
dades de infraestrutura, carências em saúde, pressões 
ambientais e necessidade de agregação de valor produ-
tivo, a universidade pública pode atuar como instituição 
de mediação entre desenvolvimento econômico, inclu-
são social e sustentabilidade.

IMPLICAÇÕES E QUESTÕES              
ORIENTADORAS PARA O PDI

O futuro da educação superior no Brasil será condi-
cionado por três tensões principais: ampliar o acesso 
sem comprometer a qualidade, flexibilizar trajetórias 
sem precarizar a formação e responder às demandas ter-
ritoriais sem reduzir a universidade a uma agência de cur-
to prazo. Os dados nacionais mostram que a expansão 
quantitativa, por si só, não resolve os problemas centrais 
do sistema. Há mais vagas, mais diversidade discente e 
mais modalidades de oferta, mas persistem baixa parti-
cipação dos jovens no ensino superior, altas taxas de eva-
são, desigualdades regionais, dificuldades de conclusão 
e riscos na formação de professores.

A leitura das Declarações da CRES 2018 e da CRES+5 
(2024) reforça que a educação superior deve ser reco-
nhecida como direito humano universal e bem público 
social, cuja oferta e sustentabilidade constituem respon-
sabilidade plena dos Estados. Essa perspectiva exige po-
líticas institucionais orientadas pela inclusão, pela gra-
tuidade, pela permanência e pela graduação de grupos 
historicamente marginalizados. A UFSM, ao construir 
seu novo PDI, pode alinhar-se a essa orientação regional 
de reafirmação da educação superior como pilar demo-
crático e instrumento de emancipação social.

Sem hierarquizar valor ou prioridade, a primeira impli-
cação para a construção do documento é tratar acesso e 
permanência como dimensões inseparáveis. A universida-
de deve seguir ampliando oportunidades para estudantes 
de diferentes origens, mas precisa monitorar com rigor as 
trajetórias acadêmicas, a ocupação de vagas, a retenção, a 
evasão, a conclusão e os efeitos das políticas de assistên-
cia estudantil. A democratização só se realiza plenamente 
quando o estudante ingressa, aprende, pertence à institui-
ção e conclui sua formação com qualidade.

A segunda implicação envolve a adaptação ao novo 
perfil estudantil. Parte crescente dos estudantes brasilei-
ros trabalha, tem responsabilidades familiares, vem de 
trajetórias escolares desiguais ou busca requalificação ao 
longo da vida. Isso exige políticas acadêmicas mais flexí-
veis, mas não menos exigentes: reorganização de horários, 
aproveitamento de experiências formativas, apoio pedagó-
gico, uso criterioso de tecnologias, currículos integradores 
e estratégias de acolhimento. A universidade precisa ser ca-
paz de acolher trajetórias diversas sem reduzir a densidade 
intelectual, científica e cidadã da formação.

A terceira implicação refere-se à formação de pro-
fessores. A retração dos ingressantes e concluintes nas 
licenciaturas, combinada à forte concentração desses 
cursos na EAD privada, torna a formação docente uma 
questão estratégica nacional (Inep, 2026b). Uma univer-
sidade federal com tradição educacional e inserção re-
gional tem condições de liderar respostas qualificadas: 
fortalecimento das licenciaturas, articulação com redes 
de educação básica, formação continuada, residência 
pedagógica, inovação curricular, pesquisa educacional e 
valorização da carreira docente.

A quarta implicação relaciona-se à valorização e ao 
desenvolvimento das pessoas que constituem a comu-
nidade universitária. A Declaração da CRES+5 (2024) 
reitera que a dignificação da profissão docente é funda-
mento para a qualidade e sustentabilidade do sistema 
educacional. Esse princípio inclui a garantia de condições 
de trabalho decentes, estabilidade, formação continua-
da e reconhecimento das dimensões humanas e peda-
gógicas do ensino. Para a UFSM, implica planejar ações 
de valorização e desenvolvimento docente, técnico e 
administrativo em sintonia com o propósito de construir 
comunidades acadêmicas sustentáveis e colaborativas.

No marco latino-americano, a CRES+5 (2024) des-
taca a centralidade da interculturalidade, da diversida-
de linguística e da descolonização do conhecimento. 
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Esses princípios expandem a função da universidade 
pública para além da transmissão técnica de saberes, 
convocando-a a dialogar com os sistemas de conhe-
cimento de povos indígenas, afrodescendentes e co-
munidades locais. Assim, a UFSM pode conceber sua 
inserção territorial como um processo de coprodução 
de conhecimento, valorizando epistemologias plurais 
e reconhecendo a universidade como mediadora entre 
culturas e territórios.

A partir dessa perspectiva, a quinta implicação é 
territorial. Os planos regionais apontam demandas con-
vergentes por inovação, agroindustrialização, saúde, 
conectividade, infraestrutura, sustentabilidade, turis-
mo, governança e permanência dos jovens. O PDI pode 
transformar essas demandas em uma matriz de atuação 
integrada, conectando ensino, pesquisa, extensão, inova-
ção e gestão. Isso exige mecanismos de escuta regional, 
indicadores de impacto territorial, cooperação com CO-
REDEs e municípios, fortalecimento dos campi fora de 
sede e priorização de projetos capazes de responder a 
problemas concretos sem perder densidade acadêmica.

Nesse contexto, a sexta implicação refere-se à go-
vernança institucional e à autonomia responsável. Siste-
mas educacionais complexos exigem dados confiáveis, 
monitoramento, avaliação, participação social e capa-
cidade de priorização. O PDI não deve ser apenas uma 
peça normativa ou declaratória; precisa funcionar como 
instrumento de coordenação entre ensino, pesquisa, ex-
tensão, inovação, assistência estudantil, gestão de pes-

soas, infraestrutura e inserção territorial. A UFSM será 
tanto mais relevante quanto maior for sua capacidade de 
transformar diagnóstico em decisão institucional.

A sétima implicação está associada à autonomia e 
à integração regional solidária. A CRES+5 (2024) reco-
menda, ainda, fortalecer a autonomia universitária e a in-
tegração regional solidária como pilares da governança 
democrática. Essa diretriz sugere que as universidades 
latino-americanas, ao mesmo tempo em que prestam 
contas com transparência, devem preservar sua liberda-
de acadêmica e institucional frente a controles orçamen-
tários restritivos. Para a UFSM, isso significa estruturar 
seu modelo de gestão em torno da autonomia respon-
sável, da cooperação interinstitucional e do diálogo com 
redes e espaços regionais, como o ENLACES e a futura 
Agência Regional de Conhecimento (ARCO).

Por fim, a oitava implicação é de natureza estraté-
gica: o PDI deve evitar uma resposta meramente ad-
ministrativa aos desafios educacionais. O diagnóstico 
nacional e regional aponta para uma universidade que 
precisará ser simultaneamente inclusiva, rigorosa, flexí-
vel, territorialmente comprometida, tecnologicamente 
qualificada e socialmente relevante. A questão estraté-
gica não é apenas que cursos ofertar ou quantas vagas 
abrir, mas que universidade a UFSM pretende ser diante 
de um país educacionalmente desigual, de estudantes 
mais diversos e de regiões que demandam conhecimen-
to, inovação, serviços públicos qualificados e desenvolvi-
mento sustentável.
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